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no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 7316/2017, de 4 de 
agosto, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
autorizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do acordo 
relativo à instalação dos serviços do ISS, I. P., na Loja de Cidadão de 
Cascais, no período compreendido entre 2015 e 2023, a que corresponde 
o montante máximo global de € 841 242,14 (oitocentos e quarenta e 
um mil, duzentos e quarenta e dois euros e catorze cêntimos), isento 
de IVA.

2.º Os encargos orçamentais acima referidos são repartidos da se-
guinte forma:

2015: € 42 140,70 (quarenta e dois mil, cento e quarenta euros e 
setenta cêntimos);

2016: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2017: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2018: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2019: €101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2020: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2021: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2022: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos);

2023: € 101 137,68 (cento e um mil, cento e trinta e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos).

3.º Os encargos inerentes à execução do acordo são suportados por 
verbas adequadas, inscritas e a inscrever nos orçamentos do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua as-
sinatura.

18 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 11 de setembro de 2018. — 
A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida 
Gaspar Joaquim.
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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e Adjunto e da Saúde

Portaria n.º 39/2019
O Centro Hospitalar Universitário de São João, E. P. E., necessita de 

proceder à aquisição de serviços de lavandaria com instalação do sistema 
de rastreabilidade têxtil, celebrando os correspondentes contratos pelo 
período de 3 anos, pelo que é necessária autorização para a assunção 
de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar Universitário de São João, E. P. E., 
autorizado a assumir o encargo até ao montante de 6.829.268,29 EUR 

(seis milhões, oitocentos e vinte e nove mil, duzentos e sessenta e oito 
euros e vinte e nove cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
referente à aquisição de serviços de lavandaria com instalação do sistema 
de rastreabilidade têxtil.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2019: 2.276.422,76 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020: 2.276.422,76 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2021: 2.276.422,77 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas do Centro Hospitalar Universitário de São João, E. P. E.

18 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 19 de dezembro de 2018. — 
O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.
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 FINANÇAS E AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e da Agricultura e Alimentação

Portaria n.º 40/2019
A Direção -Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) é o organismo 

do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural respon-
sável pela elaboração, coordenação, avaliação e execução de planos de 
controlo oficial no âmbito da segurança dos alimentos, da saúde animal 
e da sanidade vegetal, o que decorre da sua qualidade de autoridade 
sanitária veterinária e fitossanitária nacional. Para assegurar a execução 
dos referidos planos, tem a DGAV de proceder à aquisição de análises 
laboratoriais para o ano de 2019.

Considerando que o compromisso para assegurar que a sua execução 
tenha lugar logo no início no ano económico de 2019, é necessário que 
o mesmo seja assumido ainda em 2018, tornando -se necessária a auto-
rização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, no uso 

das competências delegadas pelo Despacho n.º 7318/2017, de 24 de 
fevereiro, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto de 2017, e pelo Secretário de Estado 
da Agricultura e Alimentação, no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, nos ter-
mos do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2017, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na 
sua atual redação, no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2017, de 17 de 
março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Fica a Direção -Geral de Alimentação e Veterinária autorizada a realizar 
a despesa no ano de 2019, até ao montante de 3 192 666,12 M€ (três 
milhões, cento e noventa e dois mil e seiscentos e sessenta e seis euros e 
doze cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, com a aquisição 
de serviços de análises laboratoriais para os planos de controlo oficial no 
âmbito da segurança de alimentos, saúde animal e da sanidade vegetal.

Artigo 2.º

Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por verbas 
adequadas do orçamento da Direção -Geral de Alimentação e Veterinária 
para 2019.

26 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — O Secretário de Estado da Agri-
cultura e Alimentação, Luís Medeiros Vieira.
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